


286 Susana Serpa SILVA

Introdução

Quando o livro deixou de ser um objecto raro, manuscrito e individual,
a existência de bibliotecas tomou-se extremamente relevante, pois além

de contribuirem para a conservação, organização e divulgação de livros,

opúsculos e documentos, desde logo serviram como repositório e testemunho

da memória colectiva, das experiências existenciais, culturais e científicas

de uma dada época.
Se as primeiras bibliotecas tinham carácter particular, respondendo às

necessidades, aos gostos e às tendencias coleccionistas de figuras inerentes

a restritos círculos sociais, a partir do séc. XV terão surgido os antepassados
das bibliotecas públicas, em resultado da abertura de acervos particulares
ao uso colectivo, por iniciativa dos respectivos proprietários e em cidades

com Munique ou Genebra. Depois, por meados do séc. XVIII, a criação
das chamadas "salas ou gabinetes de leitura", graças a alguns livreiros

que procuravam popularizar as suas livrarias, ajudou a cimentar o hábito

das consultas públicas. Em troca de uma pequena mensalidade, qualquer
indivíduo podia viajar pelo universo do imaginário, dos sonhos, do prazer,
da ciência ou da cultural.

A Revolução Francesa, a Revolução Industrial, o incremento da imprensa
periódica e do urbanismo contribuiram, decisivamente, desde finais de

setecentos e ao longo do séc. XIX, para a afirmação e difusão das bibliotecas

públicas. Em Inglaterra, por exemplo, o Public Libraries Act de 1850 foi

a primeira lei a regular a abertura e o funcionamento destas instituições,
embora, na realidade, como referem alguns autores, tenha sido apenas a

forma de legalizar ou regulamentar as bibliotecas e as práticas já há muito

existentes, ainda que, daí por diante, tenha aumento consideravelmente o

número de bibliotecas públicas em todo o país'.

I ARRUDA, Guilhermina Melo - As Práticas da Biblioteca Pública a partir das suas

quartofunções básicas, http://dici.ibict.br/archive/00000734/01/T079.pdf. Veja-se também:

BLACK, A. - A New History ofthe English Public Library: social and intellectual contexts,

1850-1914, London: Leicester University Press, 1996.
2 DAVIES, Steve - "History of public Libraries", in Taking Stock: the fi/ture of our

public library service, Unison, September 2008, www.unison.org.ukJacrobat/17301.pdf.
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A urgência, prática e civilizacional, de instruir e até de qualificar a classe

laboral contribuiu para o desenvolvimento destas instituições onde se podia
praticar a leitura e até investir na prepração intelectual, critério cada vez mais

relevante entre os mecanismos propiciadores de ascensão social. Talvez por

isso, ainda nos finais do séc. XIX, o grande papel atribuído às bibliotecas

era o da educação. Daí o poder afirmar-se que a razão de ser "da biblioteca

de carácter público correspondeu, eminentemente, à função educacional'? e

também moral, a ponto de em algumas sociedades oitocentistas, serem vistas

como uma alternativa à bebida e ao crime, uma vez que eram acessíveis a

todos e facultavam importantes hábitos de leitura'.

Como refere Bob Usherwood, entre os papéis tradicionais das bibliotecas

públicas pode incluir-se "a preservação de material, auxiliando a investigação
e a educação, o fornecimento de informação e o fornecimento de instalações
culturais e recreativas'". O relevo dado a cada papel foi variando consoante

o local e a época, mas uma coisa é certa: ao conservarem e preservarem
os livros e a documentação as bibliotecas tomaram-se "espírito e memória

colectiva" de uma dada sociedades.

No Portugal liberal de oitocentos foram também as preocupações com

a instrução dos menos favorecidos que motivaram a abertura de bibliotecas

públicas. Se era desejo dos governantes "formar estadistas esclarecidos,
funcionários diligentes e cidadãos capazes de prover as carências da

administração pública, havia que por ao seu alcance os instrumentos do

saber'". Assim, à semelhança da França, onde já existiam muitas bibliotecas

públicas, D. Pedro IV mandou criar a 9 de Julho de 1833, por intermédio

do ministro Cândido José Xavier, a Real Biblioteca Pública do Porto,
como depósito de "todos os conhecimento humanos", onde os cidadãos

pudessem livremente consultar fontes da ciências e saciar a sede de

instrução". A Real Biblioteca Pública da Corte, em Lisboa, mantinha-se em

3 Idem.
4 USHERWOOD, Bob - A Biblioteca Pública como Conhecimento Público, Lisboa:

Caminho, 1999, p. 22.
5 Idem, p. 21.
6 Idem, ibidem.
7 SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal, 1832-1851, Lisboa: Verbo,

1986, vo1.VIII, p. 370.
8 Apud SERRÃO, Joaquim Veríssimo - idem, p. 370.
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Estes dados são confirmado por Aníbal Bicudo que transcreve o projecto de

lei que os mesmos apresentaram na sessão de 16 de Janeiro de l84le que

viria a ser convertido em lei":

_

"Senhor! Ainstrução tem sido constantemente a primeiranecessidade
do homem no meio da sociedade como fonte perene dos bons costumes,
e verdadeiro apoio das liberdades públicas: é por isso que ela merece a

maior atenção do Legislador na grande obra da civilização. Os povos
com tão poderoso elemento saboreiam os frutos da associação, os esta­

dos prosperam e os governos têm força.
Possuídos destas idéias, os deputados pela Província Oriental dos

Açores, vêem propor-vos a criação de uma Biblioteca na Cidade de

Ponta Delgada com o intuito de promover entre os seus constituintes o

derramamento das Luzes, e a aquisição de conhecimentos proveitosos,
sem todavia pretenderem sobrecarregar o Tesouro da Nação".

Entre alguns dos pressupostos definidos quanto ao estabelecimento

desta instituição avultava a autorização para ser despendida a quantia de

1 conto de réis em obras no extinto Convento dos Gracianos (que albergava
as aulas do ensino primário e secundário), bem como a doação de todos

os livros pertencentes aos extintos conventos das ilhas de S. Miguel e de

Santa Maria. Ainda em conformidade com Mendonça Dias, até à fundação
da Biblioteca numa sala do referido convento, haviam-se amontoado cerca

de 5.000 livros, oriundos das bibliotecas conventuais, num antigo granel
do Convento da Esperançais, com grande perigo de se irem degradando.

Versão um pouco diferente é avançada por Francisco Machado de Faria

e Maia. Segundo este estudioso terá sido o Governador Civil a solicitar ao

governo um subsídio para que a Biblioteca se instalasse numa dependência
do Convento da Esperança, prevendo-se gastar um montante de 400 mil réis

com as despesas das obras. Todavia, concedido o subsídio, veio a verificar-se

que o local não era apropriado e daí a solução encontrada nas instalações
do Convento da Graça, cujas obras, porém, seriam mais dispendiosas".
De facto, em conformidade comAníbal Bicudo, por carta enviada pelo Barão

de Santa Cruz ao Ministro do Reino (na altura Rodrigo da Fonseca Magalhães),

14 BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 56-57.
15 DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 104.
16 FARlA E MAIA, Francisco d'Ataíde Machado de - Novas Páginas ... cit., p. 210.
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suprimir as graves lacunas da nova Biblioteca, para além, claro, de outras

carências imediatas como eram uma escada, tinteiros e um imprescindível
Manual de Livreiros para auxílio à catalogação". Contudo, no final de 1846,
a justa pretensão do bibliotecário ainda não tinha sido concretizada. No ano

anterior, como reflexo da era cabralista, as novas aquisições da instituição,
através do Governo Civil, foram uma obra e um folheto que resumiam a

vida pública de dois protagonistas do parlamentarismo e da governação
portuguesa: Apontamentos Históricos para a vida do Il. E Exmo. António

Bernardo Costa Cabral e Duas Palavras sobre os Serviços e Mérito do

limo. E Exmo. Sr. José Bernardo da Silva Cabral. A sua leitura, dizia-se,
devia servir de testemunho "à mocidade estudiosa?", confirmando, uma vez

mais, a percepção das Bibliotecas Públicas como instituições de instrução.
Não obstante os constrangimentos e as limitações, urgia inaugurar

oficialmente o novo equipamento cultural e urbano de Ponta Delgada.
Por isso, a abertura solene da Biblioteca Pública foi agendada para o dia

11 de Janeiro de 1846. Pela 1 hora da tarde e no salão principal, reuniram-se

as autoridades e os ilustres da terra. Coube ao Comissário dos Estudos do

Distrito, o Reverendo João José de Amaral proferir o eloquente discurso

inaugural, depois do Governador Civil ter dado a posse do estabelecimento

ao presidente da Câmara Municipal>.
Por decreto de 12 de Março de 1845 fora cedido à edilidade o encargo

com a conservação e o funcionamento da Biblioteca Pública". O município
passava a ter de assegurar os vencimentos dos funcionários sem habilitações
(contínuos), as despesas com a compra de livros (foi estabelecida uma

dotação anual de 50$000 réis), de materiais de limpeza ou outros, como

tinteiros, papel ou copiadores de correspondência e ainda tinha de garantir
as obras que fossem necessárias. Estas determinações vieram representar

26 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, Idem, Ofício dirigido ao Ministério do

Reino, 22 de Setembro de 1845, fls. 2 e 2v.
27 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 19, ob. cit., Ofício do Governo Civil, 23 de

Setembro de 1845.
28 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, Idem, Ofício dirigido ao Ministério do

Reino (Conde de Tomar), fl. 3.
29 Tal como sucedera com a Biblioteca Pública do Porto, o estabelecimento foi conside­

rado pertença da cidade e, por isso, a gestão recaiu sobre a respectiva Câmara. Cf. SERRÃO,
Joaquim Veríssimo =Historia de ... cit., p. 371.
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chegado a entrar em funções por sobrecarga de serviço e, por isso, Mariano

José Cabral viu-se, a sós, com uma árdua tarefa. Apenas em Junho de 1860

conseguiu completar o primeiro Catálogo Alfabético das obras, opúsculos
e manuscritos desta instituição, graças ao seu esforço e empenhamento".

Durante este periodo, o mesmo bibliotecário também começou a detectar

as lacunas já evidenciadas por Thomas Brown. Face ao número de pedidos,
tornava-se inadmissível, por exemplo, a inexistência de uma História de

Portugal completa. No tocante aos ramos de Belas Artes, Ciências Naturais,
Ofícios, Ciências Políticas e Civis, a Biblioteca era "deficientíssima"

enquanto excediam as obras de ciências eclesiásticas e canónicas. O proble­
ma parecia agigantar-se porque as entidades locais não dispunham de

margem orçamental para avultados investimentos nesta área" .

Aliás, as questões financeiras e em torno dos recursos humanos

ensombraram, desde início, o funcionamento desta instituição. Por um lado,
avultavam despesas com ordenados de funcionários, compra de materiais

e de estantes, recuperação de livros, limpezas e manutenção. Por outro,
escasseavam as verbas destinadas à aquisição de livros.

Tomas Brown Soares tinha um vencimento de 157$500 réis, dos quais
descontava os devidos direitos de mercê e mais 5% adicionais". Em finais

da década de 50, o vencimento de Mariano José Cabral era já de 300$000
réis insulanos anuais, bem como o do seu sucessor. Na última década da

centúria, a Biblioteca contava com um bibliotecário designado como director,
- neste caso, o Dr. Francisco da Silva Cabral-, persistindo, porém, a grande
instabilidade quanto aos contínuos, cujos ordenados rondavam os 72$000
réis insulanos. Os três bibliotecários conheceram numerosos funcionários

subalternos pois estes ora deixavam o lugar por motivo de doença ou de

mudança de residência, ora passavam para outro emprego mais conveniente

e melhor remunerado.

40 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, ob. cit., Oficio ao Conselheiro Director
Geral da Instrucção Pública, 23 de Junho de 1860, fl. 52.

41 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 20, ob. cit., Estatísticas e Oficio ao Governador
Civi! de Ponta Delgada, 27 de Janeiro de 1852, fis. 14-15.

42 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 19, Correspondência Recebida, Cópia de Oficio
do Ministério do Reino, 10 de Fevereiro de 1852.









302 Susana Serpa SILVA

da autoria de Simões de Almeida. Na sessão, foram oradores Caetano

d' Andrade Albuquerque, presidente da Câmara, João Machado de Paria e

Maia e o Visconde de Paria e Maia".

Em 1895, outra importante aquisição viria a ter lugar por iniciativa

municipal. A Câmara adquiriu para a Biblioteca 900 volumes, isto é, 385

colecções de jornais do arquipélago pela módica quantia de 385$000 réis.

Havendo números repetidos, considerou o então presidente da edilidade,
José Maria Raposo d' Amaral Jr., que podiam ser de grande utilidade em

futuras trocas ou substituições".
Paulatinamente, e apesar das adversidades, esta instituição ia cimentando

as suas funções civilizacionais e educativas, prestando um relevante serviço
público, tanto na guarda e conservação de livros e manuscritos, como no

seu empréstimo e divulgação, propiciando hábitos de estudo e de leitura.

De acordo com o respectivo regulamento", abria todos os dias não

santificados ou feriados, das 9hOO às 13hOO. A leitura era presencial,
sendo proibido mexer nos livros sem autorização ou ler em voz alta.

Cabia ao bibliotecário o controlo dos empréstimos e das leituras e ao

contínuo, além dos serviços normais, a limpeza da sala e das estantes.

Se alguns dos problemas iniciais pareciam estarultrapassados, estabelecendo­

-se a normalidade do funcionamento, por outro lado a questão das instalações
ia-se agravando.

Não obstante o salão da Biblioteca servir de palco a conferências,
reuniões, saraus literários e até a concertos beneficentes", as acomodações
eram assaz deficitárias porque partilhadas com o Liceu da cidade, sito ao

Convento da Graça. Com o passar dos anos e o aumento do número de livros,
o espaço tomara-se demasiado exíguo. Por vezes, ocorriam ajustamentos
que se tomavam muito incómodos. Havendo, por exemplo, necessidade de

instalar a secretaria do estabelecimento de ensino no quarto do bibliotecário,
foi este obrigado a mudar-se para outro compartimento, por ordem do

51 BPARPD - FBPARPD - Série 004, Lv 21 (3), Correspondência Expedida, Relatório
de 1893, fis. 31 e ss.

52 Idem, Ofício da Câmara Municipal, 21 de Dezembro de 1895.
53 Regulamento de 2 de Janeiro de 1864.
54 A 5 de Abril de 1858, por exemplo, ocorreu um concerto em beneficio da Sociedade

dos Amigos das Letras edasArtes. BPARPD-FBPARPD- Série 004, Lv 19, ob. cit., Ofício

da Câmara Municipal, 22 de Março de 1858.
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o qual, alguns anos mais tarde, ocuparia o seu lugar. A 9 de Junho de 1897,
Alexandre de Sousa Alvim, provido pelo decreto de 17 de Maio do mesmo

ano, deixou de ser auxiliar e passou a bibliotecário devido à aposentação
do seu antecessor, por motivos de segurança e disciplina. Silva Cabral,

que chegou a completar 35 anos de serviço, deixara de ser respeitado pelos
jovens leitores, em virtude da sua avançada idade, e muitos livros começaram
a surgir com mutilações e estragos". Por consequência, uma das primeiras
medidas de Sousa Alvim foi a de acabar com o empréstimo de livros raros.

Por outro lado, tomou a iniciativa de publicar um boletim mensal? e ainda

assumiu a responsabilidade de receber e cuidar da imensa doação póstuma
da biblioteca de Emesto do Canto".

Falecido em Agosto de 1900, este próspero proprietário, influente cidadão

e curioso historiador legou toda a sua livraria, composta por cerca de 5 mil

volumes e respectivas estantes, à Biblioteca Pública de Ponta Delgada.
A dimensão deste legado veio agudizar ainda mais o problema das

instalações, forçando a Câmara Municipal a tomar medidas com o apoio
do Govemo Civil. Uma vez que a casa, paredes meias com o edifício da

Biblioteca, pertencia ao Ministério das Obras Públicas e estava emprestada
ao município para que ali funcionasse uma escola do sexo feminino,
o govemador civil, Francisco d' Andrade Albuquerque resolveu interceder

6\ Série 004, Lv 21 (2), Correspondência Expedida, Oficio na 14, 9 de Junho de 1897,
fi. 23v e Oficio na 18, 30 de Junho de 1897, fis. 24v e ss.

62 Série 004, Lv 21 (2), Correspondência Expedida, Relatório de 30 de Outubro de 1897,
fis. 29v e ss.

63 Filho do rico morgado José Caetano Dias do Canto e Medeiros, formou-se em

Filosofia, em 1856, na Universidade de Coimbra. Fixou-se na sua cidade natal, Ponta

Delgada, dedicando-se aos negócios familiares e à investigação histórica. Esta paixão
levou-o a adquirir numerosa bibliografia referente ao arquipélago, coleccionando também
documentos e opúsculos raros, que adquiriu no continente ou no estrangeiro, e lhe permitiram
publicar o Arquivo dos Açores. Entre os cargos públicos que desempenhou, conta-se a

presidência da primeira Junta Geral do Distrito Autónomo de Ponta Delgada, bem como os

lugares de vereador da Câmara Municipal e provedor da Misericórdia local. Integrou ainda
inúmeras comissões de beneficência e instrução e foi sócio da Academia das Ciências e da

Sociedade de Geografia de Lisboa. Deixou algumas obras da sua autoria, como "Quem deu

nome ao Labrador?", in Arquivo dos Açores, vol. II; Centenário da Descoberta da América

por Cristóvão Colombo (1492-1892), Ponta Delgada, Tip. do Arquivo dos Açores, 1892.
Cf. DIAS, Urbano de Mendonça =Literatos dos ... cit., pp. 102-110. Veja-se: TOMÉ, Teresa
- Ernesto do Canto: os Açores na problemática da cultura do século XIX, Ponta Delgada:
Signa, 1989.
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junto da Direcção Geral das Obras Públicas, para que atenta a contiguidade
das edificações se abrisse, de imediato, uma comunicação interior com

rapidez e pouca despesa. Depois, procurou que fosse cedida a mesma casa à

edilidade de forma a ampliar as instalações da Biblioteca, enquanto não fosse

possível obter edifício próprio. Entre os argumentos esgrimidos estavam o

facto de considerar que não seria complicado adquirir outras instalações
para a escola feminina e, sobretudo, as dificuldades sentidas no acesso às

instalações da Biblioteca, através do Liceu, quando na nova casa este seria

bem mais facilitado. Por fim, considerando que todas as entidades locais se

encontravam de acordo, entendia que a Direcção Geral das Obras Públicas

prestaria um grande serviço à cidade de Ponta Delgada, pois tratava-se de

um significativo melhoramento material e cultural".

A solicitação do governador civil foi atendida. Por ofício de 5 de

Dezembro de 1900, a Direcção Geral das Obras Públicas autorizou a

cedência da casa da escola do sexo feminino da freguesia de S. Pedro ao

município micaelense, para ampliação da Biblioteca Pública, considerando

a exiguidade das instalações que comportavam, a esta data, cerca de 14.000

volumes. Para os devidos efeitos, foi então solicitado ao director das

obras públicas do distrito o respectivo projecto e orçamento". Em 1902,
o secretário do Governo Civil, Jacinto de Teves Adam, rogava ao respectivo
Ministro e Secretário de Estado as mais urgentes diligências no sentido de

autorizar não apenas o projecto e o orçamento enviados pelo director distrital,
mas o início das obras do edifício anexo à livraria pública, uma vez que

era de suma necessidade ali colocar os livros e as estantes legadas por

Ernesto do Canto=,

Afinal, a doação deste ilustre micaelense, que representara um elevado

e precioso contributo para o público leitor da cidade, também correspondeu
a uma significativa fonte de receitas. Nos anos subsequentes, Alexandre

de Sousa Alvim registou não apenas as despesas com a conservação deste

64 BPARPD - FGCPD (Fundo do Governo Civil de Ponta Delgada), Oficio n" 58, Obras

Públicas, 29 de Outubro de 1900, Livro 223, Correspondência dirigida a Diversas Secretarias
de Estado, 1897-1902, fis. 33-33v.

65 BPARPD - FGCPD, Livro 223, ob. cit., Ofício n° 4, Ministro das Obras Públicas,
Comércio e Indústria, 23 de Janeiro de 1901, fls. 37-37v.

66 BPARPD - FGCPD, Idem, Ofício n° 6, Ministro e Secretario de Estado dos Negócios
das Obras Públicas, Comércio e Indústria, 1902, fl. 50v.
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legado, em conformidade com o respectivo testamento, mas também

os proventos retirados da venda de volumes do Arquivo dos Açores
- compilação de documentos sobre a história das ilhas feita por Ernesto

do Canto - e de outras publicações suas. Além de numerosos volumes do

Arquivo - só a 15 de Setembro de 1904, por exemplo, foram vendidos 200

da 2° edição do n" VI - eram também vendidos exemplares da Biblioteca

Açoriana, da obra sobre Os Corte-Reais, do Tratado das Ilhas Novas, assim

como do Ensaio Bibliográfico e ainda do ensaio sobre o Centenário do

Infante D. Henrique". Entre Janeiro de 1901 e Outubro de 1926, não obstante

as avultadas reparações ou aquisições de estantes, bem como diferentes

trabalhos de encadernação, o saldo acumulado a favor da Biblioteca foi de

1.930$83 réis, graças à cívica generosidade de Ernesto do Canto.

A implantação da República, em 1910, teria também consequências para
a história e o funcionamento desta instituição. A extinção do Tribunal da

Relação dos Açores e da respectiva Procuradoria, ordenadas pelo Governo

Provisório por decreto de 30 de Novembro daquele mesmo ano, levou a que o

Ministério da Justiça ordenasse que, uma parte da documentação pertencente
a este órgão, fosse depositada na Biblioteca Pública de Ponta Delgada.
Por conseguinte, foi nomeada uma comissão composta por Rodrigo
Rodrigues, oficial da Repartição da Fazenda, José Pedro Costa, professor
aposentado do Liceu e pejo próprio bibliotecário, Alexandre de SousaAlvim,
com o intuito de proceder à respectiva inventariação. A esta comissão vieram

a ser agregados os cidadãos Guilherme Frazão e António Joaquim Arruda

com a finalidade de a auxiliarem no referido inventário, atendendo ao elevado

número de processos e demais documentação existente. Os móveis, os

utensílios e a legislação ficaram ao dispor do Delegado da República e do

Juiz de Direito da Comarca de Ponta Delgada que, por seu turno, passaram
a ocupar os gabinetes do Presidente e do Secretário do extinto Tribunal".

A supressão deste órgão judicial deixou sem emprego Nicolau Martins

de Bettencourt, Clemente Peixoto de Mendonça, Francisco do Rego Silva

Pontes e José Augusto Borges do Canto Pontes, este último funcionário da

67 BPARPD - FBPARPD, Dep. 21, n'' 6, Livro n° 1, Arquivo dos Açores, etc. Corrente.
68 BPARPD - FGCPD, Livro 328, Correspondência dirigida pela 1 a

Repartição deste

Governo Civil às diversas Autoridades e Pessoas, 1906/1911, fis. 93 e 95v.
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extinta Procuradoria Régia. Para obstar a este problema, o recém-nomeado

governador civil, Francisco Luís Tavares decidiu colocar, provisoriamente,
os três primeiros elementos a colaborar na classificação dos processos e dos

documentos do extinto arquivo e o último ao serviço da Biblioteca Pública

-da cidade, reforçando assim o corpo de funcionarios".

Pelo decreto de 16 de Fevereiro de 1928 (art.° 34) as despesas desta

instituição passaram para a responsabilidade da Junta Geral do Distrito" que,

aliás, assumiu nesta altura inúmeros encargos. Sob a presidência de Luís de

Bettencourt, a Junta Geral não só passou a superintender a administração
da Biblioteca, como assegurou a limpeza e a manutenção de muitos livros.

No intuito de a valorizar ainda mais, fez adquirir todo O espólio de Teófilo

Braga constituído por 8.000 volumes de várias obras, bem como por milhares

de cartas e manuscritos".

Em 1931, por via do Decreta-Lei n° 20.484, de 6 de Novembro" procedeu­
-se a uma remodelação do quadro de pessoal e dos respectivos serviços,
sendo transferidas definitivamente para a Junta Geral as competências até

aí exercidas pela Câmara Municipal. Todavia, estas competências foram

limitadas apenas aos encargos com os funcionários e o funcionamento,
pois a instituição passou a estar subordinada à Inspecção Geral das Biblio­

tecas e Arquivos, reservando-se, pois, à Junta uma intervenção de cariz

administrativo. Com este diploma foi criado, pela primeira vez, umArquivo
Distrital para funcionar em anexo à Biblioteca Pública, em moldes muitos

semelhantes aos das congéneres de Braga, Leiria e Évora. Deste modo,
transitaram para as respectivas instalações os acervos provenientes de

cartórios eclesiásticos, registos paroquiais e notariais de todo o Distrito,
bem como documentação existente na Direcção e Repartição de Finanças,

69 BPARPD - FGCPD, Livro 376, Registo da Correspondência dirigida pela l''Reparti­
ção às diversas Secretarias d'Estado, 1910-1911, fis. 7v e 8.

70 DIAS, Urbano de Mendonça <Ponta Delgada ... cit., p. 104.
71 O inestimável valor da livraria e da documentação pessoal de Teófilo Braga conferiu a

esta aquisição uma importância imensa, então louvada e reconhecida por importantes vultos
como o director da Biblioteca da Ajuda, o conservador da Torre do Tombo e o conservador
da Biblioteca Nacional. Cf. BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 67.

72 Publicado no Diário do Governo, I Série, n" 258, de 7 de Novembro de 1931.
Cf. PAVÃO, Prof. Dr. Almeida - Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada, Separata
da Revista lnsulana, Ponta Delgada, 1992, p. 270.
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processos cíveis, crime e orfanológicos findos e outros de repartições ou

serviços extintos",

Doravante, o quadro desta instituição passou a ser composto por um

conservador e um sub-conservador - ambos com habilitações académicas

e nomeados pelo governo - e ainda um contínuo e um servente, nomeados

pela Junta Geral".

Somente a 18 de Abril de 1941, e após demoradas obras, foi inaugurado
o novo edifício da então Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de Ponta

Delgada, sito à Rua Ernesto do Canto, no qual esta se manteve até finais do

século XX. Aqui passaram a funcionar a Sala de Leitura e outros serviços,
enquanto os depósitos das livrarias e do arquivo persistiram no edifício do

Convento da Graça". Na sessão solene tomaram a palavra o presidente da

Junta Geral, bem como o respectivo bibliotecário que então era João de

Simas. Por esta altura, era considerável o acervo da instituição. De acordo

com Aníbal Bicudo existiam "cerca de 25.000 volumes além de 50.000

processos, 7.627 testamentos, e 1.381livros de notas, que se encontravam

depositados no arquivo da extinta Relação dos Açores?". Todavia, dignas
de registo eram, de facto, as doações de particulares, entre eles Antero de

Quental, Ernesto e Eugénio do Canto, Bruno Tavares Carreiro, o Marquês
de Jácome Correa, o Conde dos Fenais, o coronel João Maria de Aguiar e

José Bensaúde". Entre 1914 e 1919, Jácome Correia havia ofertado a verba

mensal de 50$00 com a qual se haviam adquirido cerca de 2.500 volumes".

Em 1950, António Borges Coutinho Sousa Dias da Câmara, 3° Marquês
da Praia e Monforte, viria a doar o original das Saudades da Terra de

Gaspar Frutuoso".

Desde modo e não obstante as inúmeras carências da Biblioteca Pública

de Ponta Delgada - que se confrontava com grandes dificuldades de

73 Idem, pp. 270-271.
74 Ibidem, p. 271.
75 Cf. DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 105. Veja-se também

SILVEIRA, Francisco da - "Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada" in Enciclopédia
Açoriana, www.culturaacores.azores.gov.pt/ea/pesquisa.

76 BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 65-66.
77 DIAS, Urbano de Mendonça - Ponta Delgada ... cit., p. 103 e 104-105.
78 BICUDO, Aníbal - Em Louvor ... ob. cit., p. 66.
79 www.culturaacores.azores.gov.pt/enciclopedia açoriana.
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arrumação e de conservação das espécies - mantinha-se o desiderato da

missão institucional de contribuir para o desenvolvimento do nível sócio­

-cultural da população. Ademais, graças aos esforços de algumas autoridades

e, sobretudo, de particulares, por meados do século XX, esta livraria estava

classificada como a "quarta entre as bibliotecas eruditas do país'?". Já em

1892, segundo dados do Anuário Estatístico de Portugal, a biblioteca pública
micaelense situava-se em 5° lugar no raking nacional, em função do número

anual de leitores. Contra os 36.330 da Biblioteca Nacional de Lisboa, que

ocupava o primeiro lugar, a instituição de Ponta Delgada contava com uma

média de 1.802, muito acima das de Braga, Évora e Guarda".

As leituras e o público leitor

Desde inícios do funcionamento deste estabelecimento, a maior parte
dos leitores eram alunos do Liceu Nacional, exigindo-se, também por isso,
a compra de livros modernos e de compêndios. Mariano José Cabral,
enquanto foi bibliotecário, consultava, por vezes, o Comissário dos Estudos

ou o Conselho do Liceu para que lhe indicassem títulos de obras mais

necessárias ou urgentes. No entanto, para além dos estudantes, também

frequentavam a Biblioteca alguns funcionários públicos e estrangeiros",
de entre os muitos que visitavam as ilhas ao longo de oitocentos.

Porém, como já referimos, a escassez de verbas e a demora das autori­

zações para qualquer aquisição constituíam obstáculos imensos à actuali­

zação e ao enriquecimento da Biblioteca, motivando insistentes pedidos,
por parte do bibliotecário, inclusive aos deputados eleitos pelo Distrito.

Outro óbice residia na excessiva demora da chegada dos livros que eratn

encomendados em Lisboa ou da satisfação dos legados e doações por
intermédio dos testamenteiros. Sendo assim, não seria de estranhar o

enorme desfasamento da Biblioteca de Ponta Delgada em relação às suas

80 BICUDO, Aníbal-Em Louvor ... cit., p. 67.
81 TORGAL, Luís Reis e VARGUES, Isabel Nobre - "Espaços de ... cit.", p. 688-689.
82 BPARPD - FBPARPD, Série 004, Lv 20, Correspondência Expedida, ofício ao

Comissário dos Estudos, 13 de Março de 1852, fi. 16v.
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congéneres de Lisboa e do Porto" o que talvez motivasse o número não muito

elevado de requisições. Porém, sem nos atermos à realidade demográfica,
outros motivos pareciam justificar a baixa frequência de leitores.

No decurso das décadas de 60 e 70 o bibliotecário Francisco da Silva

Cabral além de apontar a escassez de livros modernos, atribuía as oscilações
de frequência ao excessivo rigor do regulamento da Biblioteca, uma vez

que se tomava bastante incompatível com os horários dos alunos do Liceu

e que eram, como já referimos, a principal clientela".

O quadro que se segue apresenta um balanço do número de requisições
feitas, mensalmente, entre 1861 e 1865.

Quadro n" 2 - Requisições feitas na Biblioteca Pública de Ponta Delgada
entre 1861 e 186585

1861 1862 '1863 1864 1865

Janeiro 28 95 28 95 73

Fevereiro 18 132 22 66 116

Março 17 121 46 46 167
Abril 42 71 39 78 78

Maio 17 122 48 69 147

Junho 9 78 41 64 74

Julho 102 36 25 16 68

Agosto 38 4 1 O O

Setembro O 1 1 1 2

Outubro 74 91 63 llO 90

Novembro 78 85 60 103 122

Dezembro 46 55 30 68 89

Totais 469 891 404 716 1026

Pela análise do quadro anterior (n° 2) - e comparativamente com o

seguinte (n? 3) - pode dizer-se que, volvidos mais de 12 anos da sua

inauguração, a frequência da Biblioteca Pública era pouco elevada.

Exceptuando esporádicos meses em que as requisições ultrapassavam a

83 Idem, fis. 38v-39.
84 BPARPD - FBPARPD, Série 004, Lv 20, Correspondência Expedida, Relatório,

17 de Outubro de 1864, si fis.
85 BPARPD - FBPARPD, Livro n° 1, Frequências. Não foi possível recolher os dados

do ano de 1860 porque não estava completo. Pressupõe-se a existência de um livro anterior,
cujo paradeiro é desconhecido.
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fasquia dos 100, no geral os pedidos oscilavam entre as quatro e as seis ou

sete dezenas, quando não eram inferiores. A tendência ascendente verifica­

-se, sobretudo, a partir de 1863 em que os totais anuais passam de 404,
para 716 e 1026, respectivamente, em 1864 e 1865.

Sendo certo que havia dias em que não comparecia qualquer leitor

(como em onze dias sucessivos do mês de Fevereiro de 1861), a fraca

afluência, durante o período em apreço, era agravada pelas ausências do

próprio bibliotecário, na altura Mariano José Cabral. Só no mês de Janeiro

de 1861, por exemplo, registamos seis dias em que o mesmo refere os

padecimentos que o impediram de se manter no seu posto de trabalho,
entre eles, dores de cabeça e de garganta que chegaram a motivar a chamada

do médico". Por outro lado, convém não esquecer o avultado número de

dias santificados, de Grande Gala (aniversários régios) ou de nojo por faleci­

mento de algum membro da família real e que levavam, como é evidente,
ao encerramento das instalações.

De resto, e como nos é dado observar no quadro, no período estival

(Agosto e Setembro) as requisições eram quase nulas. Não só os estudantes

estavam em gozo de férias, como as do bibliotecário decorriam entre 15

de Agosto e 15 de Setembro, ainda que na segunda quinzena deste mês a

frequência persistisse irrelevante. Em Dezembro voltavam a registar-se
as férias do Natal, precisamente entre 23/24 de Dezembro e 6 de Janeiro,
o que ditava, de novo, o encerramento da Biblioteca.

Entre o conjunto das requisições feitas neste lapso de tempo (por vezes

mais do que uma por leitor) deparamos com a consulta de jornais nacionais

ou locais (mais antigos ou ainda em publicação), de almanaques, de Diários

do Governo ou das Câmaras, de legislação diversa e de estatutos avulsos.

Alguns estudos específicos, como Princípios de Política Económica surgem

entre os registos, mas o que avultava eram as requisições de dicionários,
tais como: Dicionário Franco-Protuguês, Dicionários de Inglês, Dicionário

Histórico, Dicionário Geográfico, Magnum Lexicon, Dicionário Bescherelle,
Dicionário Latino, Dicionário de Morais, Dicionário de Grego, Dicionários

das Invenções, entre outros.

86 BPARPD - FBPARPD, Livro n° 1, Frequências ... cit., fis. 5, 6, 7.
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Moderno ou NovoAtlas) comprova a maioritária frequência de jovens alunos

de Colégios e do Liceu da cidade. No entanto, há outros dados interessantes

que se recolhem da leitura dos nomes dos leitores deste período.
Em primeiro lugar, a gritante ausência de mulheres. ABiblioteca integrava

os círculos masculinos e estudantis, persistindo a leitura feminina - quando
existia - no recato do lar e circunscrita aos livros tidos como aconselháveis

ao "sexo frágil". No geral, até meados do século XX, considerava-se que
os romances e as novelas exerciam um efeito nefasto sobre as mulheres.

Paradoxalmente, a designada literatura "cor-de-resa", destinada ao público
feminino, era tida como uma diversão perigosa e muito pouco instrutiva e

moralizadora". Como refere Irene Vaquinhas apesar das transformações
sociais em curso "insistia-se numa visão passadista da mulher, como um ser

frágil, dependente e incompleto, incapaz de resistir às tentações do romance".

Será entre alguns autores de "filiação republicana" que se começará a

defender posições contrárias e até o carácter pedagógico do romance".

Em segundo lugar, no seio deste universo jovem, também se incluíam

adultos, alguns deles figuras de relevo e da elite social local, detentores até

de cargos públicos" ou ligados à escrita e ao jornalismo". Militares e padres
também frequentavam a sala de leitura", assim como médicos e juízes da

87 Veja-se VAQUINHAS, Irene - "Perigos da leitura no feminino. Dos livros proibidos
aos aconselhados (séculos XIX-XX)", in Ler História, 59 (2010), 83 e ss.

88 Idem, p. 91.
89 António Pacheco do Amaral, Francisco de Medeiros Borges, António Joaquim

Nunes de Vasconcelos, Frederico Augusto Serpa, João Machado de Faria e Maia, Francisco
António Jácome Correia, Manuel José da Rocha, Manuel António Sequeira, André Diogo
Martins Pamplona Corte-Real, Amaro Augusto Serpa, Carlos Botelho de Melo, João Velho

Quintanilha, João de Medeiros Frazão, Fortunato Zagury, Pedro Vaz Pacheco de Castro e

André Vaz Pacheco da Castro, Isaac Benjamim, LindorffPortugal Lima, António de Medeiros

Gaivão, Dr. Eugénio do Canto, Dr. João Soares de Albergaria.
90 Por exemplo, Francisco Maria Supico.
91 Tenente Coronel José Soares de Albergaria e os padres Augusto Carlos de Melo,

António Jacinto de Melo, Jacinto Manuel da Costa, Manuel Pacheco de Medeiros, Januário
Filomena Veloso, Manuel César de Oliveira, Bento José Pacheco, Júlio de Melo, Francisco
da Silva, Manuel Jacinto de Amaral Botelho.
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urbanas - dizia ser esta uma das obras mais úteis legadas pelos governos

liberais. Um verdadeiro "Remédio d'Alma - no palavroso dizer de então"!".

De facto, não obstante as inúmeras dificuldades com que se deparou esta

Biblioteca ao longo de sucessivas décadas, por via de constrangimentos
financeiros, de escassez de recursos humanos e até de desadequadas
instalações, a Biblioteca Pública micaelense desempenhou (e ainda

desempenha) um relevante papel na divulgação da cultura escrita e do

conhecimento - ajudando a rasgar os limitados horizontes insulares - e na

conservação / preservação de colecções e variadas espécies, abarcando um

importante espólio que muito deveu a doações de particulares e também às

aquisições oficiais.

O percurso oitocentista desta instituição não terá sido muito distinto do

das demais bibliotecas públicas nacionais que, desempenhando idêntico papel
cultural e patrimonial, também se depararam com períodos de dificuldades

e de marasmo, acomodando-se, por longas décadas, em laicizados edifícios

conventuais e incorporando as respectivas colecções e outras de diversificada

proveniência. De realçar o prolongamento dos horários de funcionamento,
as melhorias nos empréstimos domiciliários e os esforços efectuados no

tocante à inventariação, publicação de catálogos e organização de exposições
bibliográficas. Para isto muito contribuiu a evolução a nível da divulgação
de conhecimentos, configurada nos progressos das técnicas de impressão,
nos processos de compilação e de edição e no notável movimento das

colecções literárias'?'.

I06BICUDO, Aníbal- Em Louvor ... cit., p. 55.

I07TORGAL, Luís Reis e VARGUES, Isabel Nobre - "Espaços de ... cit", p. 690-691.


